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RESUMO

A Educação Infantil no Brasil consolidou-se como etapa fundamental da Educação Básica, marcada por avanços
legais, pedagógicos e políticos que transformaram a compreensão da infância. Este artigo tem como objetivo discutir
a trajetória da educação infantil no país, considerando seus marcos históricos, legais e pedagógicos, bem como os
principais desafios contemporâneos para sua efetivação com qualidade. Trata-se de uma revisão de literatura, de
abordagem qualitativa, fundamentada em estudos recentes e em documentos normativos, como a Constituição
Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil e a Base Nacional Comum Curricular. A análise evidencia que essa etapa deixou de ser
compreendida como prática assistencialista ou preparação para o ensino fundamental, assumindo função pedagógica
voltada ao desenvolvimento integral, ao brincar, às interações, à escuta e à documentação das aprendizagens.
Conclui-se que persistem desafios relacionados ao acesso às creches, à infraestrutura, ao financiamento, à inclusão,
ao uso das tecnologias digitais e à formação e valorização dos profissionais.
Palavras-chave: Educação Infantil. Marcos legais. Formação docente. Qualidade educacional.

ABSTRACT

Early Childhood Education in Brazil has become a fundamental stage of Basic Education, marked by legal,
pedagogical and political advances that have transformed the understanding of childhood. This article aims to discuss
the trajectory of early childhood education in the country, considering its historical, legal and pedagogical
frameworks, as well as the main contemporary challenges for its effective implementation with quality. It is a
literature review with a qualitative approach, based on recent studies and normative documents, such as the 1988
Federal Constitution, the Law of Guidelines and Bases for National Education, the National Curricular Guidelines
for Early Childhood Education and the National Common Curricular Base. The analysis shows that this stage is no
longer understood as a welfare practice or preparation for elementary school, but as a pedagogical process aimed at
integral development, play, interactions, listening and documentation of learning. It is concluded that challenges
remain regarding access to daycare centers, infrastructure, funding, inclusion, the use of digital technologies, and the
training and appreciation of professionals.
Keywords: Early Childhood Education. Legal frameworks. Teacher training. Educational quality.
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1. Introdução

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica no Brasil, ocupa papel

fundamental na formação integral da criança, sendo reconhecida tanto como um direito social

quanto como um dever do Estado e da família. Ao longo das últimas décadas, a concepção de

infância e a função educativa da escola voltada para essa faixa etária passaram por mudanças

significativas, marcadas por avanços legais, pedagógicos e políticos. De uma perspectiva

assistencialista e compensatória, predominante até a segunda metade do século XX, avançou-se

para a compreensão da criança como sujeito histórico, de direitos e em processo ativo de

aprendizagem, o que demandou a consolidação de políticas públicas voltadas para a

universalização, a qualidade e a equidade da educação infantil.

Para Albuquerque (2024), o reconhecimento da educação infantil como um direito foi

fortalecido a partir da Constituição Federal de 1988, que consagrou a educação como direito de

todos e dever do Estado, estabelecendo a obrigatoriedade da oferta de educação gratuita dos 4

aos 17 anos. Esse marco foi aprofundado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(LDB/1996), pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI/2009) e

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC/2017), documentos que fundamentam o papel

pedagógico da educação infantil, orientando o trabalho docente e a organização das práticas

pedagógicas.

Nesse contexto, Sommerhalder et al. (2022) defendem que a educação infantil deixou de

ser vista como espaço de mera guarda ou preparação para o ensino fundamental e passou a ser

concebida como ambiente privilegiado para o desenvolvimento integral, considerando as

dimensões cognitivas, afetivas, sociais, culturais e motoras. O brincar, a interação, a escuta e a

valorização das experiências da criança tornaram-se princípios estruturantes da prática pedagógica,

em consonância com teorias contemporâneas do desenvolvimento e da aprendizagem.

Entretanto, Albuquerque e Silva (2025) pontuam que os avanços legais e pedagógicos não

eliminam os desafios que a educação infantil enfrenta no Brasil. O acesso ainda é desigual,

especialmente em relação às creches, com forte disparidade entre regiões, municípios e grupos

sociais. A formação e valorização dos profissionais que atuam com crianças pequenas também

permanecem como pontos de tensão, diante da necessidade de assegurar formação inicial

adequada, condições de trabalho dignas e oportunidades de formação continuada. Além disso, a

gestão e o financiamento dessa etapa demandam maior comprometimento dos entes federativos,

a fim de garantir não apenas vagas, mas também qualidade no atendimento.

Nesse cenário, Oliveira (2025) deixa claro que outro aspecto relevante é a relação entre

família, escola e comunidade. A corresponsabilidade pela educação infantil exige diálogo
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permanente, reconhecimento das especificidades culturais e construção de práticas inclusivas que

atendam à diversidade. Ao mesmo tempo, é preciso refletir sobre questões contemporâneas,

como o impacto da pandemia de Covid-19, a inserção das tecnologias digitais na infância e os

riscos da antecipação da escolarização.

Diante desse cenário, compreender a educação infantil no Brasil exige uma análise crítica

dos marcos históricos, legais e pedagógicos, bem como dos desafios atuais e das perspectivas

futuras. A presente revisão de literatura busca, portanto, discutir a trajetória da educação infantil

no país, situando-a no contexto das políticas públicas, dos marcos legais e das práticas

pedagógicas, com o objetivo de contribuir para a reflexão acadêmica e para o fortalecimento

dessa etapa essencial da educação básica.

2. Breve histórico e políticas públicas

Nos dizeres de Koslinski (2022), a trajetória da Educação Infantil no Brasil é marcada por

profundas transformações históricas e políticas, refletindo mudanças nas concepções de infância

e nos papéis atribuídos à escola. Até meados do século XX, a atenção às crianças pequenas era

majoritariamente associada a práticas assistenciais, vinculadas à saúde, à caridade e ao amparo

social, sem uma preocupação explícita com a dimensão pedagógica. As instituições destinadas à

infância, como creches e jardins de infância, surgiam muitas vezes de iniciativas filantrópicas ou

ligadas a organizações religiosas, cujo objetivo principal era proteger e cuidar das crianças,

especialmente as de famílias pobres, enquanto seus pais trabalhavam.

Na percepção de Vieira et al. (2023), a partir da década de 1970, a expansão da

urbanização, o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho e a mobilização de

movimentos sociais em defesa da infância contribuíram para fortalecer a reivindicação de

políticas públicas voltadas para essa faixa etária. Nesse período, emergiu a compreensão de que a

Educação Infantil não poderia restringir-se a funções de guarda, mas deveria ser reconhecida

como direito da criança e dever do Estado.

Nos dizeres de Pereira et al. (2022), com a redemocratização do país na década de 1980,

os debates sobre cidadania, direitos sociais e democratização da educação impulsionaram a

elaboração de políticas que culminaram na Constituição Federal de 1988, a qual consolidou a

educação infantil como um direito público subjetivo. Esse marco histórico representou uma

mudança de paradigma: a criança passou a ser vista como sujeito de direitos, e não mais como um

ser passivo em desenvolvimento.

Ao longo das décadas seguintes, programas e políticas específicas foram criados, como o

FUNDEF (1996) e posteriormente o FUNDEB (2007 e 2020), que possibilitaram ampliar o
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financiamento da educação básica, incluindo a educação infantil. Também se destacam programas

federais voltados à construção de creches, como o ProInfância, que buscou ampliar a oferta de

vagas em municípios de diferentes regiões do país.

Dessa forma, Baptista (2022) diz que é importante observar que o breve histórico da

educação infantil no Brasil revela um processo de transição: de um caráter assistencialista e

fragmentado, para um reconhecimento jurídico e pedagógico fundamentado em políticas públicas.

Esse percurso não apenas ampliou o acesso, mas também estabeleceu bases legais e normativas

que orientam a qualidade do atendimento. Todavia, os desafios permanecem, sobretudo no que

diz respeito à universalização das vagas em creches, à equidade de acesso e à garantia de

condições adequadas para o pleno desenvolvimento das crianças.

2.1.Marcos legais: Constituição Federal, LDB, DCNEI, BNCC

Para tanto, Moimás et al. (2022) pontuam que os marcos legais da educação infantil no

Brasil representam conquistas significativas no reconhecimento da criança como sujeito de

direitos e na consolidação dessa etapa como parte integrante da Educação Básica. A Constituição

Federal de 1988 é o ponto de partida dessa transformação, pois estabeleceu, no artigo 208, a

educação como direito de todos e dever do Estado, incluindo o atendimento em creche e pré-

escola às crianças de zero a cinco anos. Esse dispositivo elevou a educação infantil ao status de

política pública garantida constitucionalmente, rompendo com a visão de caráter exclusivamente

assistencialista que predominava até então.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) consolidou essa

conquista ao incluir a educação infantil como a primeira etapa da Educação Básica, definindo

seus objetivos e estabelecendo a obrigatoriedade da pré-escola para crianças de quatro a cinco

anos. A LDB destacou a indissociabilidade entre educar e cuidar, reafirmando a importância de

práticas pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos

físicos, emocionais, cognitivos e sociais.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI/2009) foram

fundamentais para aprofundar a discussão pedagógica. Ao definir princípios éticos, políticos e

estéticos, as DCNEI orientaram a organização do trabalho pedagógico com base em dois eixos

estruturantes: as interações e a brincadeira. Esse documento reforçou que o currículo da

educação infantil deve valorizar as experiências das crianças, respeitar sua singularidade e

considerar a diversidade cultural.

Desse modo, Volsi et al. (2022) destacam que mais recentemente, a Base Nacional

Comum Curricular (BNCC/2017) consolidou-se como referência obrigatória para a elaboração
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dos currículos em todo o país. A BNCC organizou os direitos de aprendizagem da criança em

cinco campos de experiência "O eu, o outro e o nós"; "Corpo, gestos e movimentos"; "Traços,

sons, cores e formas"; "Escuta, fala, pensamento e imaginação"; e "Espaços, tempos, quantidades,

relações e transformações". Essa organização reafirma a centralidade do brincar e das interações

como meios privilegiados de aprendizagem.

Nos dizeres de Novaes (2023), os marcos legais não apenas institucionalizaram a

educação infantil como direito, mas também deram sustentação teórica e pedagógica à sua prática.

Eles asseguram que a criança seja considerada em sua integralidade e que a escola assuma um

papel ativo na promoção de experiências significativas. Ainda assim, a efetivação desses

dispositivos enfrenta desafios relacionados à desigualdade de acesso, à formação docente e à

infraestrutura das instituições, demonstrando que o avanço legal precisa ser acompanhado por

políticas públicas efetivas de implementação.

2.2. O papel pedagógico da Educação Infantil

Encontra-se em Faria et al. (2023), o papel pedagógico da educação infantil transcende a

ideia de preparação para o ensino fundamental e deve ser compreendido em sua especificidade.

Essa etapa tem como objetivo central garantir o desenvolvimento integral da criança,

considerando suas dimensões cognitivas, afetivas, sociais, motoras e culturais. Assim, a função

pedagógica não se restringe à transmissão de conteúdos, mas envolve a criação de experiências

educativas que favoreçam a construção de significados, a autonomia e a ampliação das formas de

expressão.

Segundo Novaes (2023), a legislação e os documentos normativos brasileiros, como as

DCNEI e a BNCC, reconhecem que educar e cuidar são dimensões indissociáveis do trabalho

pedagógico. Isso significa que o atendimento à criança deve integrar aspectos relacionados ao

bem-estar físico, à segurança e à saúde, com práticas que estimulem a curiosidade, a imaginação e

a socialização. Dessa forma, a creche e a pré-escola não são apenas espaços de guarda, mas

ambientes que promovem aprendizagens essenciais por meio de interações e brincadeiras.

Assim, Santos (2023) refletem sobre o fato de que o brincar, em especial, ocupa posição

de destaque como eixo norteador do trabalho pedagógico. Através do lúdico, a criança explora o

mundo, desenvolve habilidades cognitivas e socioemocionais, elabora hipóteses e experimenta

diferentes papéis sociais. A pedagogia da infância valoriza essas experiências, reconhecendo que a

aprendizagem ocorre de forma ativa, significativa e contextualizada.

Além disso, Uchôa (2023) especifica que o papel pedagógico da educação infantil envolve

o respeito às singularidades de cada criança, às suas origens culturais e às suas formas de aprender.
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O professor assume a função de mediador, organizando o ambiente, planejando atividades

desafiadoras e acolhendo as expressões infantis. A escuta sensível e a observação atenta tornam-

se ferramentas fundamentais para compreender os processos de aprendizagem e garantir que

cada criança seja protagonista de seu percurso.

De acordo com Abramowicz e Kramer (2023), outro aspecto relevante é a articulação

entre a educação infantil e o ensino fundamental, preservando, contudo, a especificidade de cada

etapa. Embora exista continuidade no processo educativo, a educação infantil não deve antecipar

práticas escolares formais, como alfabetização sistemática, mas sim assegurar condições para que

a criança desenvolva competências necessárias para enfrentar novas etapas da vida escolar.

Para tanto, Bortot (2025) mostram que o papel pedagógico da educação infantil é o de

promover experiências educativas significativas, que respeitem a infância como um tempo de

descobertas, convivência e imaginação. Essa perspectiva desafia práticas reducionistas e reafirma

o compromisso com a construção de uma educação de qualidade, centrada na criança como

sujeito de direitos e aprendizagens.

2.3. Currículo e práticas pedagógicas na Educação Infantil

Encontra-se em Pereira (2025) o entendimento de que o currículo na educação infantil é

entendido não apenas como um conjunto de conteúdos a serem ensinados, mas como uma

construção coletiva que organiza as experiências de aprendizagem da criança. Ele deve refletir os

princípios éticos, políticos e estéticos estabelecidos pelas DCNEI e pela BNCC, articulando as

práticas pedagógicas de forma a respeitar a singularidade de cada criança e a diversidade cultural

presente no contexto escolar.

De acordo com a BNCC, o currículo da educação infantil se estrutura em torno dos

direitos de aprendizagem que são, conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se

e dos campos de experiência. Essa abordagem amplia a noção tradicional de ensino, colocando o

brincar e as interações como eixos centrais do processo educativo. O currículo, nesse sentido,

assume uma dimensão dinâmica e processual, orientado por situações significativas que valorizam

a curiosidade e a autonomia da criança.

Para Sommerhalder et al. (2022), as práticas pedagógicas na educação infantil, portanto,

devem priorizar o lúdico e a exploração do ambiente. Brincadeiras simbólicas, jogos, atividades

artísticas, música, contação de histórias e experiências corporais são fundamentais para o

desenvolvimento integral. O professor, nesse processo, desempenha o papel de mediador,

criando condições para que a criança explore, experimente, questione e construa novos

conhecimentos.
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Desse modo, Bortot (2025) cita que outro elemento essencial é a documentação

pedagógica, utilizada como forma de registro e avaliação qualitativa das aprendizagens. Por meio

de observações, fotografias, portfólios e relatos, o educador acompanha o desenvolvimento das

crianças, valoriza suas produções e identifica necessidades individuais, sem recorrer a práticas

avaliativas classificatórias ou comparativas.

Além disso, Uchôa (2023) ratifica que o currículo deve considerar a diversidade cultural e

social, promovendo experiências que dialoguem com a realidade das crianças e de suas famílias. A

valorização da cultura local, a inclusão de brincadeiras tradicionais e a abordagem de diferentes

formas de expressão cultural reforçam a identidade da criança e ampliam sua compreensão de

mundo.

Já para Santos (2023), as práticas pedagógicas também precisam assegurar a inclusão,

garantindo que crianças com deficiência, transtornos do desenvolvimento ou altas habilidades

tenham acesso a experiências educativas significativas. Nesse contexto, adaptações curriculares e

recursos de acessibilidade são indispensáveis para efetivar o direito à educação de todos.

Assim, se vê em Novaes (2023) que o currículo e as práticas pedagógicas na educação

infantil constituem-se como instrumentos para assegurar o direito da criança a uma educação de

qualidade, que respeite sua condição de sujeito ativo e criativo. Eles expressam a concepção de

infância como etapa singular da vida e reafirmam a importância de experiências que favoreçam o

desenvolvimento integral, sempre mediadas por relações de afeto, cuidado e respeito.

2.4. Formação e valorização dos profissionais da Educação Infantil

Nota-se que na visão de Faria e Teixeira (2023), a qualidade da educação infantil está

diretamente relacionada à formação e valorização dos profissionais que nela atuam. A LDB

estabelece que o trabalho pedagógico deve ser desenvolvido por professores com formação em

nível superior, admitindo, em caráter excepcional, profissionais com nível médio na modalidade

normal. Essa exigência legal reflete a compreensão de que a docência na educação infantil exige

preparo específico, capaz de articular conhecimentos sobre infância, desenvolvimento humano,

didática e políticas educacionais.

Contudo, Volsi et al. (2022) afirma que a formação inicial dos docentes, no entanto, ainda

enfrenta desafios. Muitos cursos de pedagogia oferecem uma preparação insuficiente para a

realidade da educação infantil, limitando-se a uma abordagem generalista da docência. Além disso,

em diversos municípios, ainda persistem situações em que profissionais sem a devida formação

atuam em creches e pré-escolas, o que compromete a qualidade do atendimento.
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A formação continuada surge como um elemento essencial para a construção de práticas

pedagógicas reflexivas e inovadoras. Espaços de estudo, trocas de experiências, cursos de

atualização e programas de formação em serviço contribuem para o aperfeiçoamento profissional

e para a consolidação de uma identidade docente comprometida com a infância.

Na percepção Sommerhalder et al. (2022) a valorização profissional também depende das

condições de trabalho oferecidas. Salários dignos, jornadas adequadas, número reduzido de

crianças por turma, infraestrutura adequada e acesso a materiais pedagógicos de qualidade são

fatores determinantes para que o educador possa desempenhar sua função de maneira plena. A

precarização do trabalho docente, infelizmente ainda presente em muitos contextos, compromete

a motivação e dificulta a implementação de práticas pedagógicas de qualidade.

Outro ponto relevante é o reconhecimento social dos profissionais da educação infantil.

Historicamente, essa etapa foi marcada por uma visão assistencialista, o que resultou na

desvalorização das creches e pré-escolas e, consequentemente, dos educadores que nelas atuam.

Superar esse estigma implica afirmar a docência na educação infantil como uma profissão

essencial para o desenvolvimento humano e para a construção de uma sociedade mais justa.

Dessa forma, Moimás et al. (2022) declaram que a formação e valorização dos

profissionais da educação infantil não podem ser vistas como questões secundárias. São

condições fundamentais para assegurar a efetivação dos direitos das crianças, a implementação

dos marcos legais e a consolidação de práticas pedagógicas que respeitem a infância. Investir na

profissionalização e valorização dos educadores significa investir na qualidade da educação

infantil e, consequentemente, no futuro do país.

2.5. Desafios contemporâneos da Educação Infantil no Brasil

Sommerhalder et al. (2022), declaram que apesar dos avanços conquistados, a educação

infantil no Brasil ainda enfrenta desafios significativos que comprometem a efetivação de seus

objetivos. O primeiro deles diz respeito ao acesso, especialmente em creches. Embora a pré-

escola seja obrigatória e tenha alcançado altos índices de matrícula, a oferta de vagas para crianças

de zero a três anos permanece insuficiente, revelando fortes desigualdades regionais e sociais.

Essa limitação impacta diretamente as famílias, sobretudo as de baixa renda, que encontram

dificuldades para conciliar trabalho e cuidado com os filhos.

Baptista (2022) são enfáticos ao dizer que outro desafio refere-se à qualidade do

atendimento. Muitas instituições ainda carecem de infraestrutura adequada, materiais pedagógicos

e número apropriado de profissionais por turma. A precarização das condições de trabalho
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docente, somada à falta de investimento em formação continuada, compromete a implementação

de práticas pedagógicas consistentes e inovadoras.

Desse modo, Pereira et al. (2022) esclarecem que a necessidade de ensino remoto na

educação infantil revelou-se limitada e, em muitos casos, impraticável, ressaltando a importância

da presencialidade e da interação. Ao mesmo tempo, a pandemia reforçou a necessidade de maior

integração entre escola e família, reconhecendo a corresponsabilidade pelo processo educativo.

Na visão de Vieira et al. (2023), outro ponto crítico é a inclusão. Embora a legislação

assegure o direito de todas as crianças à educação, ainda persistem barreiras para o pleno acesso

de crianças com deficiência, transtornos do desenvolvimento ou altas habilidades. Falta formação

adequada para professores, recursos de acessibilidade e políticas públicas que garantam condições

efetivas de inclusão.

Conforme apresentado por Oliveira (2022), as transformações tecnológicas também

apresentam dilemas contemporâneos. O uso precoce de tecnologias digitais pelas crianças levanta

debates sobre seus impactos no desenvolvimento infantil, exigindo dos educadores uma postura

crítica e reflexiva sobre como integrar ou limitar tais recursos nas práticas pedagógicas.

Dessa forma, estabelece-se que Sommerhalder et al. (2022), destacam o desafio da

valorização social e política da educação infantil. Apesar de seu reconhecimento legal, ainda há

uma distância entre o discurso e a prática. Muitas vezes, os investimentos são insuficientes, e o

atendimento à infância é tratado como etapa secundária, em comparação às demais fases da

educação básica.

Enfrentar esses desafios requer políticas públicas consistentes, financiamento adequado,

fortalecimento da formação docente e uma visão social que reconheça a infância como etapa

fundamental da vida. Somente assim será possível avançar em direção à universalização com

qualidade, assegurando às crianças brasileiras o direito a uma educação infantil que respeite sua

singularidade e potencial.

3. Considerações Finais

A análise da educação infantil no Brasil permite compreender o quanto essa etapa da

educação básica evoluiu em termos de reconhecimento, normatização e valorização pedagógica.

Ao longo das últimas décadas, houve importantes conquistas jurídicas e políticas que

consolidaram a educação infantil como direito da criança e dever do Estado, deslocando-a de um

lugar marginal e assistencialista para o centro do debate sobre a formação integral. A Constituição

de 1988, a LDB, as DCNEI e a BNCC foram marcos decisivos nesse processo, conferindo
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diretrizes legais e pedagógicas que orientam a organização das práticas e reafirmam a criança

como protagonista de sua aprendizagem.

Apesar dos avanços, o panorama atual revela desafios persistentes. O acesso universal

ainda não é realidade, principalmente em relação às creches, o que evidencia desigualdades sociais

e regionais que afetam o direito das crianças de zero a três anos. Além disso, a qualidade do

atendimento é um ponto de preocupação, já que não basta ampliar vagas; é necessário garantir

espaços adequados, materiais pedagógicos, turmas com número adequado de crianças e,

sobretudo, profissionais devidamente formados e valorizados. A formação inicial e continuada

dos docentes é peça-chave para assegurar uma prática pedagógica que respeite os direitos de

aprendizagem e desenvolvimento, centrada no brincar, na interação e na escuta sensível.

Outro aspecto relevante refere-se à avaliação na educação infantil, que deve se afastar de

concepções tradicionais e classificatórias, privilegiando registros, observações e documentação

pedagógica que acompanhem os processos de aprendizagem de forma qualitativa. Essa

perspectiva evita a antecipação de conteúdos formais do ensino fundamental e preserva a

especificidade da infância.

No campo das políticas públicas, a gestão e o financiamento são elementos cruciais.

Embora o Fundeb represente um avanço, ainda existem entraves para que os recursos sejam

suficientes e bem aplicados, garantindo condições equânimes entre municípios e estados. É nesse

sentido que a corresponsabilidade entre União, estados e municípios precisa ser fortalecida,

considerando que a expansão da educação infantil requer esforços coordenados e planejamento a

longo prazo.

Também não se pode ignorar os impactos da pandemia de Covid-19, que ampliou

desigualdades, fragilizou vínculos e evidenciou a necessidade de repensar estratégias de ensino,

interação e cuidado. A relação entre família e escola ganhou novos contornos, exigindo maior

integração e participação. Além disso, os debates contemporâneos sobre infância e tecnologias

digitais trazem novos desafios, demandando reflexões éticas e pedagógicas sobre o uso de

recursos tecnológicos na primeira infância.

Assim, pode-se afirmar que a educação infantil no Brasil se encontra em um ponto de

amadurecimento histórico, mas ainda precisa avançar em direção à universalização com qualidade,

à valorização dos profissionais e à construção de práticas pedagógicas inovadoras, inclusivas e

culturalmente sensíveis. Consolidar esse percurso implica reconhecer que investir na educação

infantil é investir no futuro do país, não apenas porque garante direitos fundamentais, mas

porque contribui para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e equitativa.
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